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ABSTRACT
The article analyses intersectoral coordination as a possibility for strengthening the social protection system, based on a training programme developed with workers in education, health and social assistance in a peripheral area in the north-east of the state of Santa Catarina, Brazil. The research, which was participatory in nature and anchored in the perspective of aesthetic education, involved collective interviews and intersectoral training meetings. The results show that, among workers, neoliberal rationality causes suffering, overvalues individuality and dismantles collective initiatives. On the other hand, intersectoral and community coordination emerges as a powerful path for the continued democratisation of the state.
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RESUMO
O artigo analisa a articulação intersetorial como possibilidade de fortalecimento do sistema de proteção social, a partir de um percurso formativo desenvolvido com trabalhadoras da educação, saúde e assistência social de um território periférico no nordeste do estado de Santa Catarina, Brasil. A pesquisa, de caráter participativo e ancorada na perspectiva da educação estética, promoveu entrevistas coletivas e encontros formativos intersetoriais. Os resultados evidenciam que, entre as trabalhadoras, a racionalidade neoliberal produz sofrimentos, supervaloriza a individualidade e desmantela iniciativas coletivas. Por outro lado, a articulação intersetorial e comunitária surge como um potente caminho para a contínua democratização do Estado.
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Não há tempo para a intersetorialidade: Neoliberalismo e o trabalho nas políticas sociais

Introdução
Há tempos em que o trabalho consome o espaço do encontro e o fazer coletivo cede lugar à urgência das tarefas. É nesse contexto que este artigo se inscreve, a partir de uma pesquisa em Psicologia sobre a educação permanente de trabalhadoras das políticas sociais em perspectiva intersetorial. A psicologia, desde a década de 1980, tem se implicado na construção de fazeres e saberes contextualizados com a realidade social brasileira, comprometidos com o enfrentamento da desigualdade social e com o fortalecimento da proteção social. Esta é compreendida a partir do Estado de bem-estar social caracterizado pela intervenção do Estado na área social por meio de políticas públicas e sociais, enfrentando as consequências da desigualdade social própria do capitalismo. No contexto do sistema de proteção social brasileiro, observa-se um histórico de implementação setorializada das políticas sociais, o que frequentemente dificulta a garantia da oferta e a efetividade das ações. A partir da Constituição Federal de 1988 e de suas legislações complementares, foram instituídas diretrizes que incentivam o trabalho intersetorial e articulado entre as políticas sociais, buscando enfrentar os efeitos da fragmentação e promover uma proteção integral aos cidadãos (Rezende et al., 2015).
Acerca da compreensão de articulação intersetorial, Avelar e Malfitano (2018) aproximam o entendimento do trabalho em rede entre as políticas sociais, serviços governamentais e não governamentais. Inojosa (2001) define como: “a articulação de saberes e experiências com vistas ao planejamento, para a realização e a avaliação de políticas, programas e projetos, com o objetivo de alcançar resultados sinérgicos em situações complexas” (p. 103). No que tange esta investigação, debruçamo-nos no desafio do trabalho intersetorial, apostando em um percurso de educação permanente orientado pelos princípios da educação estética. 
Não por acaso escolhemos trabalhar com a educação estética. A dimensão estética é concebida como possibilidade de contraposição à lógica prática e utilitária da vida. Ancorar um percurso formativo na educação estética é buscar novos agenciamentos, abertura ao encontro, à dialogia, à criação. Partimos da premissa de que a educação estética pode se constituir como uma alternativa de resistência diante dos modos hierarquizados de compreensão de sujeitos e da própria educação, e colaborar com o enfrentamento de tendências hegemônicas vinculadas ao modo de produção capitalista, especialmente neoliberal. Laval e Vergne (2023) afirmam que “a educação é cada vez mais considerada como um bem amplamente privado pertinente a um discurso econômico padronizado; o aluno e o estudante são vistos como consumidores; o objetivo da eficácia econômica prevalece sobre o da emancipação humana” (p. 14).
O filósofo Jacques Rancière, importante interlocutor desta pesquisa, contribui para compreender as relações entre desigualdade, política, estética e emancipação ao revisitar a tradição da filosofia política e contrapor-se a Platão e Aristóteles. Enquanto Platão, em A República, defende a justiça como a manutenção de uma distribuição hierárquica de lugares na pólis, e Aristóteles, em A Política, reconhece o ser humano como animal político, mas dependente de desenvolvimento, o que exclui trabalhadores do exercício do pensamento por falta de ócio. Rancière (2018) rompe com essa lógica ao propor uma concepção radical de política. Para ele, a política não é a gestão justa realizada por alguns, mas a define como desentendimento, uma atividade que rompe com a ordem sensível que define quem tem ou não parte no comum, deslocando corpos de seus lugares previamente designados, fazendo ver o que não era visto e ouvir o que antes era apenas ruído.
Quando se refere a um mecanismo de gestão, Rancière (2018) nomeou de polícia: “uma ordem dos corpos que define as partilhas entre os modos do fazer, os modos de ser e os modos do dizer, que faz que tais corpos sejam designados por seu nome para tal lugar e tal tarefa” (p. 43). Política e polícia se relacionam de maneira perene, uma vez que a política é da ordem da raridade, tem como princípio a lógica igualitária, e o que impera na configuração social são as relações de poder, hierarquizadas e desiguais. Portanto, “para que haja política, é preciso que a lógica policial e a lógica igualitária tenham um ponto de encontro” (Rancière, 2018, p. 47). Retomando a crítica de Rancière a Platão, com vistas ao bem comum, Platão defendia que cada um precisava ocupar o seu lugar: filósofos a quem cabia governar, os artesãos a quem cabia o trabalho, e os artistas? Pela própria dramatização, os artistas ocupavam diferentes lugares, causando desordem, fato que favorece a vinculação do estudo da estética e da política. Nossa aposta, a partir dos estudos da filosofia política de Jacques Rancière, é que as relações estéticas, construídas também pela arte, contestam o instituído, provocam outros possíveis para além das configurações pré-determinadas pela ordem policial (Rancière, 2009).
O trabalho proposto é resultado de uma pesquisa que está comprometida com a emancipação humana e com modos de pensar a educação, especialmente os processos de educação permanente e formação continuada de trabalhadoras(es), que partam da premissa da igualdade, que problematizem as relações de poder, a desigualdade social e suas consequências na vida das pessoas em situação de vulnerabilidade, e no cotidiano das trabalhadoras(es) das políticas sociais. Para tanto, tem como objetivo principal: compreender, a partir da realização de um percurso formativo intersetorial, os efeitos do neoliberalismo nas políticas sociais.
A pesquisa de campo foi realizada na cidade de Araquari, localizada no nordeste de Santa Catarina. O território pesquisado foi escolhido a partir do conhecimento da realidade do município, especialmente com um de seus bairros, o Itinga, que faz limite com a cidade de Joinville. Araquari tem se destacado nacionalmente pelos índices de crescimento populacional, principalmente em decorrência da chegada de indústrias nacionais e multinacionais, fato que motiva movimentos migratórios. Com o aumento populacional, diversas problemáticas se lançam ao sistema de proteção social, interesse desta investigação. Participaram da pesquisa de campo trabalhadoras(es) das políticas de saúde, assistência social e educação do município, e os procedimentos metodológicos serão descritos de maneira detalhada na próxima seção.

Percurso da pesquisa
Partimos neste trabalho do pressuposto das metodologias participativas de pesquisa, concebendo a produção de conhecimento crítico como instrumento para a transformação da realidade, e como um processo coletivo. Não pesquisamos sobre, mas pesquisamos com as trabalhadoras a realização da produção de conhecimento conjunto. De acordo com Brandão e Streck (2006), ““pesquisadores-pesquisados” são sujeitos de um mesmo trabalho comum, ainda que com situações e tarefas diferentes” (p. 127).
Inicialmente, foram realizados contatos com as Secretarias Municipais de Educação e Assistência Social para autorização da pesquisa, formalizada por meio de assinatura da carta de anuência. Em seguida, o projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos e aprovado (CAAE: 75495523.6.1001.0121). A equipe da pesquisa de campo foi composta pela pesquisadora principal e quatro pesquisadoras colaboradoras, graduandas em psicologia que acompanham o processo de produção das informações. 
A pesquisa de campo teve como território de estudo o bairro Itinga, o mais populoso da cidade de Araquari/SC, Brasil. Foram realizadas cinco entrevistas coletivas com as trabalhadoras, no primeiro semestre de 2024, divididas por setores que compõem a rede de serviços que atuam no território: equipe multidisciplinar de educação; Centro de Referência em Assistência Social (CRAS); Gestão da Educação Infantil; Gestão do Ensino Fundamental; Gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). Ao total, participaram 16 trabalhadoras: duas do SUS, seis do Sistema Único de Assistência Social e oito da educação. Todas consentiram individualmente sua participação assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). As entrevistas tiveram, em média, uma hora de duração, foram gravadas em áudio e posteriormente transcritas. 
A partir do vínculo construído com o território, das informações produzidas e das reflexões acerca do trabalho intersetorial um os encontros formativos foram planejados e realizados no segundo semestre de 2024. Foram convidados para participar trabalhadoras(es) das políticas de saúde, assistência social e educação que, mediante ao aceite, se inscreveram via link do Google Forms preenchendo informações básicas, lendo e consentindo com o TCLE. Os encontros foram pautados na perspectiva da Educação Estética (Andrade et al., 2024). 
Participaram dos encontros formativos oito trabalhadoras(es), três do SUAS e cinco da educação. Foram realizados seis encontros, com duas horas e 30 minutos de duração, que aconteceram na sede da equipe multidisciplinar da educação, também no bairro Itinga. Os encontros foram gravados e posteriormente transcritos. Para registro das informações, também apostamos na escrita em diário de campo. Freitas e Pereira (2018) afirmam que o diário de campo é um documento científico, que viabiliza registros íntimos e reflexivos, além de colaborar para um distanciamento da experiência. 
Finalizada a etapa de produção das informações, a transcrição das entrevistas e dos encontros foi retomada, bem como os diários de campo para o processo de analítico. O trabalho de análise foi constituído a partir da montagem das cenas de pesquisa, proposta de Rancière (2021). Para o autor, uma cena é construída, tem potência política, articula diferentes discursos e “remete a invenção de novas visualidades, conexões e interlocuções” (Rancière, 2021, p. 42). A montagem das cenas parte do pressuposto da igualdade, pois o texto produzido pelos participantes da pesquisa é considerado também material de estudo, assim como a literatura científica e ambos articulados compõem uma escrita igualitária, emancipatória e desierarquizada (Marques, 2023).

O trabalho na política social no contexto neoliberal
A pesquisa com trabalhadoras  das políticas sociais pode apresentar desafios com relação a disponibilidade para participação nos encontros investigativos. O modo de trabalho no sistema capitalista, especialmente neoliberal, tem produzido agendas cheias, sobrecarga, acúmulos. Dardot e Laval (2016) proferem que o neoliberalismo “não é apenas uma ideologia, um tipo de política econômica. É um sistema normativo que ampliou sua influência no mundo inteiro, estendendo a lógica do capital a todas as relações sociais e todas as esferas da vida” (p. 7). Os autores compreendem o neoliberalismo como uma racionalidade que estrutura e organiza tanto a ação dos governantes como a conduta dos governados, ditando modos de subjetivação a partir do princípio da concorrência.
Apesar de não ser a temática principal deste estudo, questões relacionadas à intersecção entre classe e gênero aparecem no contexto da pesquisa. Em um dos encontros formativos, as trabalhadoras foram convidadas a construir narrativas, em pequenos grupos, com as fotos do território que elas mesmas tinham feito. Um dos grupos narrou o cotidiano de uma mulher, mãe, professora, que mora no bairro Itinga (território da pesquisa), e trabalha no centro, tem uma filha na Educação Infantil, e se divide para: deixar a filha no Centro de Educação Infantil em determinada área da cidade, chegar ao trabalho e enfrentar o trânsito, ir ao pequeno mercado nos dias de oferta aproveitando o horário de almoço, passar em um grande mercado próximo de sua residência e realizar as compras do mês, bem como tentar contemplar as paisagens cotidianas: flores, hortas. Construindo a história, as trabalhadoras se identificavam e afirmavam que essa era a realidade de boa parte das professoras do município, com o cotidiano exaustivo em decorrência do trabalho e das atribuições na rotina familiar.  
Não por acaso, em tempos de ascensão do capitalismo neoliberal nossa sociedade é nomeada como “do cansaço”. Han (2017) especifica que vivemos na sociedade do desempenho, marcada pelo desejo da produtividade, do individualismo e da exploração. Um dos argumentos principais do autor centra-se na perspectiva de que, pelos próprios ditames neoliberais, acompanhamos uma mudança do “paradigma da sociedade disciplinar para a sociedade de desempenho” (Han, 2017, p. 25), na qual os processos de subjetivação estão marcados pela competitividade e produtividade. O autor ainda destaca que na sociedade do desempenho, o sujeito “está livre da instância externa de domínio” (Han, 2017, p. 29), ou seja, a lógica de disciplinarização especialmente no mundo do trabalho faz parte da própria constituição subjetiva. 
No contexto da pesquisa, o trabalho nas políticas sociais ainda é alvo de mais ataques neoliberais, pois pelo individualismo e mérito pessoal, investimentos públicos e coletivos no bem comum são classificados como incoerências. De acordo com Laurell (2002), os neoliberais bancam a tese de que “o intervencionismo estatal é antieconômico e antiprodutivo” (p. 162). Essa lógica fez com que as políticas sociais fossem implementadas de maneira parcializada, com pouco investimento financeiro. Ademais, também colabora para que os serviços públicos existentes estejam sucateados e sejam alvo de desmonte e alterações significativas que enfraquecem sua implementação (Zimmermann, Nicolás & Gaitán, 2024). 
Durante a realização das entrevistas, quando questionadas sobre a efetivação da articulação intersetorial, as trabalhadoras pontuaram acerca da falta de tempo para estratégias que exigem reuniões, encontros fora do espaço físico cotidiano de trabalho. Na entrevista realizada com a equipe do CRAS, a psicóloga falou que um dos principais desafios da articulação intersetorial é: “Dar continuidade, sabe? Assim, de começar, e tem assim, quanto... E dessa continuidade, que eu vejo que a gente começa até, mas depois a gente acaba sendo engolido pelas demandas. E daí não consegue dar continuidade”.
Na entrevista com as trabalhadoras da educação, uma das psicólogas falando sobre uma das ações intersetoriais do território, o Programa Saúde na Escola e seus desafios, pontuou: “Sempre era visto mais como mais um trabalho pra gente”. A mesma participante relatou uma experiência em que algumas trabalhadoras de diferentes políticas sociais da cidade buscaram estabelecer reuniões para mobilizar o trabalho em rede, porém, no decorrer das reuniões, “os técnicos começam a ficar sobrecarregados e não tendo mais como sustentar e ir para frente com isso”. Como consequência, as reuniões previamente agendadas nesta iniciativa de mobilização da rede não aconteceram mais. 
Na saúde, o cenário não foi diferente, diante do questionamento acerca dos principais desafios para efetivação da intersetorialidade, uma das gestoras do SUS mencionou: “Nós temos muitos conselhos aqui no município. Inclusive, nós temos falta de tempo para participar dos conselhos. [...] O nosso horário é bem sobrecarregado. [...] A gente acaba ficando fora do horário para conseguir dar conta do serviço.”. É possível perceber o quanto que a intersetorialidade, estratégia presente nas diferentes políticas sociais e que contribui com a construção de um sistema de proteção social, não é percebida como parte do dia a dia de trabalho e, além disso, é compreendida como uma nova atribuição, além da sobrecarga e das muitas demandas presentes no cotidiano. 
Faz-se necessário problematizar também a responsabilização das trabalhadoras nos serviços públicos, visto que elas “não conseguem”, precisam “sustentar” uma iniciativa de trabalho em rede e acabam “ficando fora do horário”. É pelo argumento da competência individual, do desempenho mesmo diante da precarização das políticas sociais, falta de equipe, cansaço, problemáticas com a gestão que as trabalhadoras se sentem responsáveis individualmente pela execução do trabalho, e na tentativa de fazer “muito com pouco”, apostam na “gestão do tempo”, renunciando estratégias que qualificariam o serviço público, mas que demandam investimento de tempo. 
E quem organiza o investimento de tempo? A máxima do capital: “Tempo é dinheiro” nos ajuda a refletir acerca desta questão. As políticas sociais criadas no capitalismo, que têm como motor a desigualdade social, objetivam amenizar as próprias sequelas do capital. Isto quer dizer, sabemos que estamos diante de um sistema com contradições e que o tempo do trabalho nas políticas sociais seria, a priori, planejado para o fortalecimento de mecanismos que superem a desigualdade social. Defender a qualificação do serviço público é também uma aposta na resistência, nos movimentos contra-hegemônicos e nas dissidências. 

Sequestradas pela racionalidade neoliberal
A racionalidade neoliberal forja modos de subjetivação ao ponto de mobilizar as trabalhadoras pela dimensão afetiva. Em uma das entrevistas realizadas, as gestoras do SUS relatam que, com o crescimento populacional, a quantidade de trabalho aumentou e a complexidade dos casos também, demandando mais horas por dia dedicadas ao serviço público do que o estabelecido em contrato trabalhista. Mesmo diante da sobrecarga, elas concordam que são apaixonadas pelo que fazem. Uma das gestoras do SUS relatou: “A gente pega atestado e tá trabalhando, né? De atestado, mas em casa está trabalhando. Então, assim, ó, eu acho que é um SUS que dá certo esse, né? Começando no princípio de que as pessoas que estão nele são apaixonadas por ele”.
Quando a gestora do SUS refere que é apaixonada pelo trabalho e que permanece trabalhando mesmo diante do adoecimento e atestado, dá indícios de que está capturada pelo senso de responsabilidade e relevância atribuído ao seu cargo, engajando-se profissionalmente, mesmo em condições desfavoráveis. Pelbart (2011) analisa a forma como o capitalismo passou a exigir do trabalhador um “empenho integral, uma implicação mais pessoal, uma dedicação mais afetiva” (p. 133). Ou seja, é uma das marcas do capitalismo neoliberal uma nova configuração produtiva, o enlace dos trabalhadores não pela rigidez, hierarquia, mas pelo engajamento, senso de responsabilidade, afeto. 
Rancière (2018) também colabora nesta análise. O autor enfatiza que os processos de subjetivação marcados pela lógica hegemônica e hierárquica, como no capitalismo neoliberal, forjam a identificação com um papel, isto é, aquilo que cada um deve ser e fazer para, no caso das trabalhadoras, dar conta das suas atividades sendo servidoras públicas. Rancière (2018), criticando a filosofia política de Platão, problematiza o controle sobre os corpos, a definição acerca da ocupação do espaço e do tempo. Platão (1993) compreendia que cada pessoa tinha um lugar naturalmente predestinado e era essa destinação que garantia a preservação da pólis. Portanto, o filósofo grego apresentava concepções pré-estabelecidas acerca de quem deveria, por exemplo, governar: quem tem tempo e conhecimento. A distribuição dos lugares pautada em pressupostos hegemônicos: os sábios com conhecimento e tempo para pensar e governar, os artesãos na ignorância e sem tempo para fazer política. 
Aproximando do contexto da pesquisa, é possível perceber como as trabalhadoras encontram-se identificadas com uma atribuição: a de dar conta das demandas produzidas pelo significativo crescimento populacional, realizando as atividades cotidianas de cada serviço. As participantes mencionaram repetidas vezes durante a pesquisa que não possuem tempo para o trabalho intersetorial, ou para estratégias e processos de trabalho mais coletivos. Uma das gestoras do SUS salientou: “Na rotina do cotidiano corrido, a gente vai enxugando gelo todo dia, né?”. Quando questionadas sobre os principais desafios na efetivação do trabalho intersetorial, a psicóloga do CRAS disse: “Vamos tentar organizar a casa primeiro. Porque a gente tava muito, assim, atendimento só individualizado, particularizado. Em função da necessidade, do benefício eventual. E daí vamos tentar trazer os grupos pra cá, pro CRAS, principalmente, primeiro”. 
Pensando na lógica neoliberal e nas suas consequências relacionadas às políticas sociais, percebemos uma grande tática: a falta de tempo das trabalhadoras da proteção social é a medida certa para a impossibilidade do trabalho em prol da construção do comum. A política social fica imobilizada, ocupando-se, de maneira fragmentada, com os inúmeros efeitos da desigualdade social, mas permanecendo sem tempo para agir, reagir, construir possibilidades de enfrentamento ancoradas na construção no comum e na democratização. 
Fica evidente o que Rancière (2018) descreve como lógica policial: o que mantém as hierarquias, a divisão dos corpos, tempos, espaços, as pessoas desarticuladas, a desigualdade sem questionamento, e a desarticulação das iniciativas coletivas. A aposta é que, se as trabalhadoras das políticas sociais também se reconhecessem no lugar de quem promove a democratização do Estado, especialmente pela abertura aos movimentos coletivos, articulação intersetorial e comunitária, outros possíveis poderiam ser construímos. Mas a quem interessa que o trabalho nas políticas sociais permaneça desarticulado e precarizado? 
Uma das gestoras do SUS entrevistada destacou: “Às vezes é aquela questão... uma síndrome de Estocolmo. Eu tô sequestrada aqui dentro, mas eu tô amando meu sequestrador, porque o SUS me bate todos os dias. A gente sai todo dia acabado aqui de dentro, só que a gente não vai deixar de vir pra cá e tentar melhorar”. Nesse trecho da entrevista, a participante compara sua relação com o trabalho na política pública de saúde com um sequestro, após relatar que está sobrecarregada e que trabalha mesmo quando adoecida, reafirmando o enlace afetivo quando cita a “síndrome de Estocolmo” . 
O Sistema Único de Saúde é o primeiro a ser implementado após a Constituição Federal de 1988. Com a reabertura política do país e os movimentos sociais, democráticos, a luta pela reforma sanitária o SUS foi construído por muitas mãos, tendo vocação democrática, participativa, intersetorial, comunitária. É o SUS que inspira a construção do SUAS, que compartilha muitos valores e princípios também democráticos e participativos. Nesse sentido, vale o questionamento, a analogia da gestora do SUS se refere a um sequestro pelo SUS ou pela lógica neoliberal?
Estar sequestrada pela lógica neoliberal na política social produz uma forma de concepção do trabalho relacionada à produção, a resolução rápida, mas nem sempre democrática ou que promove proteção. Como em um dos casos que as gestoras relataram, uma pessoa com transtorno mental grave, com vínculos fragilizados com a família, em que a rede se articulou, por iniciativa da saúde, para viabilizar uma internação compulsória. No entendimento de parte das trabalhadoras, o problema foi resolvido, pois a pessoa não mora mais sozinha, tem garantia de acesso à alimentação, administração de medicamentos. Mas e sob a ótica do direito do usuário? E o compromisso com a cidadania e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários? Vale ressaltar que com a Lei n. 10.216/2001 a reforma psiquiátrica no Brasil foi instituída, garantindo direitos de tratamento em liberdade, no território. A legislação também provoca mudanças no papel da família no tratamento, compreendendo que os vínculos familiares são direitos da pessoa com transtorno mental e importantes no tratamento (Brasil, 2001). 
Quanto mais sequestradas pela lógica neoliberal as trabalhadoras estiverem, menos as agentes da proteção social irão se ocupar com a democratização do Estado, que passa pela articulação comunitária, visto que, a partir de pressupostos individualistas, não existe uma aposta na construção coletiva. Em outro relato durante a entrevista, as trabalhadoras do SUS contaram sobre uma criança que necessitava de alimentação especial, e que a escola não estava armazenando corretamente. A nutricionista realizou as orientações e, mesmo diante do trabalho conjunto entre secretarias, – saúde e educação – a gestora do SUS teme pela relação com os familiares diante de possível intercorrências: “E se essa criança tem uma infecção intestinal. Ou uma... Uma... Contaminação alimentar. Não! Foi na escola! Porque os pais sempre vão falar isso”. Ou seja, o sequestro pela racionalidade neoliberal também configura as relações sociais, e percebemos nesse episódio narrado a reprodução da lógica policial: a compreensão da família, isto quer dizer, da comunidade, sociedade civil daquele território como quem vai cobrar, culpabilizar e não participar do trabalho protetivo, neste caso, de segurança alimentar. 
Importante ressaltar que uma complicação com a alimentação da criança não aconteceu, tampouco uma denúncia da família, mas as trabalhadoras são tomadas pela imaginação, como se a cobrança, a ouvidoria, fosse um fantasma que ameaça seus trabalhos, seus sensos de competência, etc. Por consequência, aprimoram a vigilância sobre as famílias. Mais uma vez, podemos perceber, então, a lógica neoliberal orquestrando modos de agir, pensar e se relacionar, neste caso, vinculados ao trabalho nas políticas sociais. Manter a atuação das trabalhadoras, e da rede, cerceada pelo medo de cobranças ou da incompetência é uma estratégia primorosa do neoliberalismo, que esvazia a potência de articulação comunitária e participação social, caminhos para a democratização e construção do comum. 
Em estudos anteriores acerca da articulação intersetorial e comunitária, foi possível perceber que a união e a aposta no trabalho colaborativo entre as políticas públicas e a sociedade civil, com a mediação técnica das trabalhadoras das equipes, contribui para a promoção da proteção social em territórios vulneráveis. As políticas sociais brasileiras são marcadas pelo controle social, isto quer dizer, desde a Constituição Federal de 1988 existe na gênese das políticas brasileiras um chamamento à participação social, movimento que visa à democratização do Estado. A participação em espaços deliberativos nas políticas sociais como, conselhos, reuniões, assembleias, proporciona experiências de luta pelo bem comum, amplia a perspectiva democrática, e fomenta a lógica contra os imperativos neoliberais (Andrade, Gomes & Maheirie, 2021). 
Laval e Vergne (2023) advogam pela educação democrática de fato, uma forma de experiência que contribua com o enfrentamento da desigualdade social e das formas de governo hierarquizadas e exploratórias. A aposta dos referidos autores é que a ampla participação de diversos atores na vida das organizações é uma das ações necessárias para a democratização. Criticam os modelos de participação que restringem, proíbem e bloqueiam a vida democrática. Percebe-se a prevalência de três movimentos interdependentes: democratização, articulação intersetorial e comunitária e a proteção social. O caminho para uma forma de gestão justa e igualitária envolve a participação não só de outros serviços, equipes técnicas, mas da sociedade civil, da comunidade, com vistas à promoção da proteção social. Ampliar o espaço de participação da sociedade civil exige uma aposta na igualdade. Faz-se necessário reconhecer a potência de um outro ser humano, não pelos títulos, pelas posses, pelo conhecimento técnico, mas pelo fato de ser também um cidadão de direitos, capaz de significar sua própria vida, de contribuir com a comunidade, de pertencer ao coletivo na construção da proteção social (Rancière, 2015). 
Compreendemos também a postura de defesa das servidoras públicas diante de possíveis ataques da sociedade civil. Acompanhamos, neste tempo de desinvestimento nas políticas sociais, discursos que difamam o trabalho no SUS, SUAS e educação pública. Não é raro encontrar críticas ao trabalhador das políticas sociais e, diante da precarização do trabalho e das políticas, o que resta é a culpa do trabalhador e a aposta na competência individual. Não queremos neste texto reproduzir a lógica da culpabilização, pois compreendemos os processos de subjetivação no contexto neoliberal. Pretende-se flagrar como o sequestro pela lógica neoliberal desarticula o que poderia contribuir com a qualificação do trabalho e resistência aos processos de sucateamento: o comum e a democratização. O que por muitos é nomeado como cansaço, podemos aproximar nesta análise, da dimensão ético-afetiva do sofrimento. 
As trabalhadoras das políticas sociais sofrem, adoecem em decorrência de muitos fatores relacionados ao cotidiano do trabalho, especialmente marcado pelo modelo neoliberal. Esta forma de trabalho pautada na produtividade, na escassez de recursos, no sucateamento das políticas e serviços, na desarticulação das equipes e iniciativas coletivas não condiz com o que pode ser o trabalho, não é convergente com a potência de ação das políticas sociais. Sawaia (1995) refletindo sobre a dimensão ético-afetiva do adoecimento da classe trabalhadora, afirma que saúde é “a possibilidade de ter esperança e potencializar esta esperança em ação” (p. 162). Em contrapartida, o processo de adoecimento é marcado pela “diminuição da potência de agir” (p. 162). 
Ainda sob esta ótica, a racionalidade neoliberal tem forjado modos de ser, estar e se relacionar que diminuem a potência de ação, visto que distanciam o sujeito também do exercício do pensamento, da imaginação, e da coletividade. Sawaia (1995) também destaca que o bem-estar “é a liberdade que é deixada ao desejo de cada um na organização de sua vida individual, compreendendo que este desejo está inexoravelmente ligado ao dos outros e que, portanto, esta ação é coletiva” (p. 163). Vale ressaltar que a construção de outros possíveis, que escapam, dissidem da lógica neoliberal, só é viável a partir da dimensão coletiva, inclusive na questão do sofrimento ético-afetivo, a possibilidade de promoção de saúde e bem-estar está amalgamada à participação social, ao fortalecimento de vínculos, à noção de solidariedade e comunidade. 	

O passeio no Parque: espaço/tempo de resistência e criação
A realização da pesquisa de campo, especificamente dos encontros formativos com as trabalhadoras das políticas de educação, assistência social e saúde, foi marcada por desafios relacionados ao tempo e disponibilidade para participação nos encontros formativos. As trabalhadoras da saúde, por exemplo, não compareceram a nenhum encontro da formação. A participação da educação foi expressiva, contou com três gestoras e duas psicólogas. A equipe do CRAS também compareceu, representada pela gerente do CRAS, pelo coordenador do CRAS e por uma educadora social. 
Os seis encontros foram marcados pela realização de atividades criadoras, dialógicas e participativas, vinculadas às temáticas: intersetorialidade, desigualdade social e território. Todo o percurso de formação foi pautado na perspectiva da educação estética e as atividades fizeram convites à ludicidade, ao desenvolvimento do olhar estético a partir do trabalho fotográfico e com imagens e da mediação audiovisual. A educação estética na educação permanente possibilita a abertura para um tempo que não é somente para um trabalho lógico, utilitário, produtivo, burocrático, mas sensível, criativo e coletivo (Andrade et al., 2024). 
Apesar do planejamento prévio de cada encontro, havia espaço para invenção a partir do que emergia nas atividades. Logo no primeiro, em que discutimos os diferentes conceitos de intersetorialidade, uma das gestoras da educação relatou acerca de uma parceria com a FUNDEMA que proporcionava uma visita monitorada ao Parque Municipal Refúgio dos Pássaros. A trabalhadora contou que agendou a visita e realizou com as crianças de uma turma. Relatou também que durante o passeio a monitora contou partes da história da cidade de Araquari que ela desconhecia. A partir desse relato, outras trabalhadoras presentes no encontro demonstraram interesse na visita monitorada, questionando acerca dos trâmites para agendamento e sobre o Parque. O grupo que participou da formação logo começou a falar sobre o Parque, o interesse em conhecer ou revisitar. Com base nas discussões que as informações sobre do passeio fomentaram, a coordenadora da equipe multidisciplinar da educação disse: “A ideia do passeio que a gente trouxe tão inocentemente aqui [risos] surgiu uma vontade de querer saber mais nos mostra a importância de estarmos juntos né? Não cada um no seu setor, na sua caixinha”.
Logo no primeiro dia, as trabalhadoras pontuaram benefícios de se encontrar, poder compartilhar informações, experiências, e construir conhecimento além do tema gerador do encontro, neste caso intersetorialidade, tendo em vista que foram discutidas questões históricas da cidade. As trabalhadoras demonstravam desejo em experimentar o passeio e encontrar novas fontes de estudo sobre a cidade onde moram e/ou trabalham. O assunto retornava a cada encontro, até que decidimos finalizar o percurso formativo fazendo o último encontro no Parque. Realizamos uma aposta a partir da temática emergente nos encontros de formação, pois o local dos encontros era a sede da equipe multidisciplinar da educação, localizado no bairro Itinga, território escolhido para a pesquisa e o Parque ficava localizado no Centro da cidade, próximo a BR 280, o que gerava desafios com relação à mobilidade, pois a rodovia está em obras e é conhecida pelos longos congestionamentos. 
O Parque Municipal Refúgio dos Pássaros foi inaugurado em 2020, no centro de Araquari, próximo à prefeitura, secretarias municipais, cemitério, hospital, igreja matriz. É um espaço público, de 200 mil metros quadrados, que fura o discurso da cidade industrial, assegurando um espaço de contato com a natureza, lazer, convivência. O nome faz alusão ao significado da palavra Araquari em Tupi-Guarani: “Rio de Refúgio dos Pássaros”, em decorrência da expressiva quantidade de espécies de aves existentes nos banhados da região (Notícias do Dia, 2023). 
O parque também agenciou o encontro entre os diferentes setores, visto que ele não pertence aos setores que comumente fazem parte das iniciativas intersetoriais de proteção social como, a saúde, assistência e a educação. Por vezes, a intersetorialidade é requerida de maneira focalizada nas problemáticas, na violação de direitos, e ocupar um espaço de lazer e preservação ambiental, contribuiu com a ampliação dos horizontes de compreensão de intersetorialidade, agregando outros setores, em uma lógica de prevenção. Entendemos o parque como um local com potencialidade para a articulação, um espaço aberto para o encontro e a construção da articulação não exclusivamente vinculada às violências e violações. 
O sexto e último encontro foi realizado no Parque Refúgio dos Pássaros. Dentro do percurso formativo para as trabalhadoras, parece que o passeio no Parque também marcou uma abertura, uma outra lógica. Mesmo com os dias corridos, marcados por muito trabalho, sobrecarga, acessar o Parque, em uma quinta-feira pela manhã, no horário de trabalho, agenciou uma vivência na cidade, um escape da lógica de ocupação do tempo com demandas técnicas, burocratizadas. Era trabalho, mas também era um momento de conviver, dialogar, caminhar, ouvir os pássaros, ver as crianças brincar. 
A questão do tempo, tão cara na fala das participantes desta pesquisa, ganha também destaque nos estudos de Rancière (2021). Para o autor, a lógica de controle sobre os corpos incide também pelo tempo. Em sua tese de Doutorado, intitulada “A noite dos proletários: arquivos do sonho operário”, Rancière (1988) dá visibilidade a trabalhadores que, além de cumprirem seus ofícios nas fábricas, esgotados e explorados pelo duro trabalho no contexto do capitalismo industrial, também aproveitam as noites para conversar, estudar, escrever, embriagar-se, contrariando a bula de que ao trabalhador cabe uma noite de sono, que colabore com o próximo dia de trabalho. Esses arquivos analisados por Rancière (1988) questionam a ordenação temporal no mundo do trabalho e demonstram que os trabalhadores, não se identificavam apenas com um papel, eles acreditavam que podiam também cantar, beber, aproveitar a noite, mesmo que hierarquicamente essas práticas fossem destinadas aos burgueses. 
Na reflexão sobre o tempo no capitalismo neoliberal, podemos fazer referência também à ética que fundamenta o trabalho na contemporaneidade. Guareschi (2008) salienta que temos diferentes paradigmas éticos. O paradigma liberal capitalista parte de uma concepção de sujeito pautada no indivíduo isolado, que “não tem nada a ver com o outro” (p. 29). A partir dessa premissa, a aposta é que a competição entre indivíduos esteja na base do progresso. Assim, flagramos a articulação do paradigma liberal capitalista com uma lógica utilitarista, ou seja, não há lugar para a colaboração, para a solidariedade, para o comum, pois cada um está preocupado com seu sucesso individual. É possível conjecturar que a “ausência de tempo” relatada pelas trabalhadoras, especialmente para as ações coletivas, intersetoriais, evidencia a ética liberal e utilitária operando. 
Na proposição dos encontros formativos, quando percebemos que nenhuma trabalhadora da saúde iria participar da proposta o questionamento ressoava: O que acontece que as trabalhadoras não desejam se encontrar? Durante a realização da formação, inferimos que elas querem sim se encontrar, especialmente para construir uma forma de trabalho e formação que questionasse o instituído, ocupando outros espaços, a partir de diferentes temporalidades. É nesse lugar, no Parque, que um encontro de tempo e espaço acontece: ocupamos o centro da cidade, lugar que guarda a história na sua arquitetura, guarda a história de um momento em que a relação trabalho e tempo eram outras. O Parque guarda também o nome da cidade, Refúgio dos Pássaros, de um tempo em que o som dos pássaros era ouvido, havia condições para contemplar. Mas, contemporaneamente, estamos no Parque fissurando o tempo dedicado somente ao trabalho, abrindo a janela para um tempo qualquer, de diálogo, de contemplação. 
Em um belo dia de sol, sentados em troncos, embaixo de árvores, as trabalhadoras conversavam sobre as possibilidades que a participação no Percurso, a partir do trabalho nas políticas sociais, promoveu. “O coordenador do CRAS comentou que se contasse para alguém que estava passeando no Parque em horário de trabalho ninguém acreditaria” (Diário de Campo, 2024). Além disso, “outras participantes da educação falavam brincando sobre o meme : meu trabalho está me matando; eu no meu trabalho fazendo piquenique no Parque” (Diário de Campo, 2024). Dialogamos novamente com Rancière (1988) que, no contexto de sua investigação em arquivos operários, encontrou diálogos dos trabalhadores informando que não poderiam ir um a casa do outro, pois “o tempo não nos pertence” (p. 33), mas que era possível se encontrar na porta da fábrica. Transpondo para essa pesquisa, é possível remontar o cenário, Araquari cidade marcada pelo crescimento em decorrência expansão industrial, construída a partir da lógica do trabalho, da produção, também não reserva tempo para devaneios, exceto se algo ou alguém escapar da lógica policial, hierarquizada de ordenação da vida. 
Rancière (2019) diz que existe uma hierarquia de temporalidades, visto que o tempo é capturado pelas lógicas produtivas do capitalismo e incide sobre os corpos de maneira desigual. Para o autor, existem seres humanos ativos que “viven en el tiempo de los fines [...] se opone claramente al tiempo de los seres humanos pasivos o mecánicos” (p. 81). Em contrapartida, os seres humanos passivos são nomeados assim “no porque ellos no hagan nada, sino debido a que su actividad está encerrada em el círculo de los medios que apuntan, exclusivamente, a los fines inmediatos de la subsistencia, y porque su inactividad no es más que el descanso necesario entre dos gastos de energía” (p. 81).
Nessa perspectiva, Marques e Martino (2021), discutindo a temática da temporalidade em Rancière, chamam atenção para o fato de que a reprodução da lógica hierárquica do tempo não coaduna com a emancipação. É o tempo de devaneio, não hierarquizado, que “permite a emergência de desvios, imprevistos, daquilo que antes não era notado, percebido, sentido” (p. 37). Para os autores “emancipação é uma operação temporal de abertura de intervalos” (Marques & Martino, 2021, p. 38). Existe, então, a possibilidade de embaralhar os lugares, suspender a hierarquia, e produzir abertura a novas formas de configuração. 
Rancière (2018, 2021, 2024) aposta que a arte tem a potência de provocar reordenamentos e aproxima as discussões relacionadas à estética da arte da natureza, reforçando que a contemplação das paisagens também é uma experiência que pode provocar deslocamentos, assim como com as diferentes linguagens artísticas. A espectação envolve imaginação, a obra ou a paisagem que não se fecha em si mesma, mas coloca em movimento, tem potencial de criar e recriar. A arte dos jardins também tem como um de seus efeitos o tensionamento acerca das “formas de percepção de um mundo comum partilhado por proprietários e não proprietários” (Rancière, 2024, p. 85). A aposta na estética, no deslocamento, na insurgência pode fazer ver, e fomentar outros regimes de temporalidades, e produzir “a suspensão da ordem corriqueira do tempo, da maneira habitual de ocupar um espaço, da forma de identificar-se como indivíduo e de inscrever-se nas relações” (Marques, 2022, p. 117).
Apostamos na construção de um percurso formativo que engendrasse a possibilidade também de um outro tempo, a insurgência de um tempo livre, de encontro com a o lúdico, com a arte, com a natureza, com o diálogo. Discutindo também sobre o tempo para Rancière, Marques (2022, p. 121) frisa que “o momento qualquer expande o tempo presente de modo a fazer caber nele os possíveis ainda não registrados pela ordem controladora”. A defesa é que o encontro no Parque, assim como os outros momentos do Percurso Formativo promoveram possibilidades desvinculadas de uma lógica utilitária da vida, de educação permanente, de trabalho nas políticas sociais. A potência do encontro, a aposta na experiência, na imaginação, resgata a dimensão da coletividade e da democratização. Existe no Percurso Formativo, que cria tempos para a audiência de um filme, a reflexão sobre uma fotografia do território, um passeio no Parque, um espaço e uma outra temporalidade, não de produtividade ou de reprodução, mas de criação e resistência à racionalidade neoliberal e suas consequências.

Considerações finais
Esta investigação, motivada pelo desejo de pautar três temáticas de interesse e de relevância para o trabalho das políticas sociais, educação permanente, intersetorialidade e educação estética, teve como objetivo principal de compreender, a partir da realização de um percurso formativo intersetorial, os efeitos do neoliberalismo nas políticas sociais. É importante salientar que diante do desmonte e da precarização das políticas sociais, pesquisas e comunicações que dão visibilidade à relevância do trabalho e colaboram com a formação de trabalhadoras(es) se constituem como possibilidade de resistência e criação. 
De fato, a racionalidade neoliberal tem produzido modos de ser e estar no mundo que supervalorizam a individualidade e desmantelam iniciativas coletivas, pois a lógica do comum/comunitário/comunidade não faz sentido para o sujeito produtivo (ou mecânico, como profere Rancière, 2019) que acredita no sucesso por meio do mérito pessoal. Essa concepção impacta diretamente no cotidiano das políticas sociais, pois: 1) o capitalismo neoliberal amplia a desigualdade social, motor da competição; 2) justificar investimentos públicos com o bem estar social se torna cada vez mais difícil, visto que a argumentação é pautada no mérito; 3) a racionalidade neoliberal constitui subjetivamente, portanto, não é raro encontrar gestores(as), trabalhadores(as), usuários(as) que advogam a favor do individualismo, privatizações, desmonte dos serviços. 
O estudo da articulação intersetorial e comunitária é uma aposta na contínua democratização do Estado, na construção de novos possíveis a partir do fortalecimento da dimensão participativa, retomada de movimentos coletivos e inventivos que permitam outras partilhas e configurações. Por isso, pesquisar sobre a educação permanente de trabalhadoras(es) em uma perspectiva participativa, promovendo tempos e espaços pautados no afeto, nos vínculos, na dialogia e criatividade, demarca outra lógica e possibilita questionamentos. O Percurso Formativo orientado pela Educação Estética demonstrou potência na problematização e desnaturalização das capturas neoliberais cotidianas.
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